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 Decreto-Lei n.º 78/2017
de 30 de junho

Considerando a sua importância em termos económicos, 
a receita fiscal gerada, e a crescente complexidade das suas 
operações, a generalidade dos países da Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Económico possui ser-
viços que se ocupam exclusivamente do acompanhamento 
tributário dos grandes contribuintes promovendo, entre 
outros aspetos, a assistência no cumprimento voluntário 
das respetivas obrigações fiscais e a redução do número de 
litígios de natureza fiscal e dos riscos de incumprimento, 
monitorizando em simultâneo as operações de planea-
mento fiscal de elevada complexidade praticadas por estes 
contribuintes.

O Decreto -Lei n.º 118/2011, de 15 de dezembro, que 
aprovou a estrutura orgânica da Autoridade Tributária e 
Aduaneira, refere no n.º 3 do seu artigo 10.º, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezem-
bro, que o cargo de diretor adjunto da Unidade de Grandes 
Contribuintes (UGC), é um cargo de direção intermédia 
de 1.º grau, prevendo -se no mapa de cargos de direção 
anexo ao referido diploma, que existe atualmente um lugar 
disponível para este cargo.

No cumprimento do disposto no Decreto -Lei 
n.º 118/2011, de 15 de dezembro, a Portaria n.º 320 -A/2011, 
de 30 de dezembro, estabeleceu a estrutura nuclear da Au-
toridade Tributária e Aduaneira fixando, simultaneamente, 
as competências da UGC. Por outro lado, o Decreto -Lei 
n.º 6/2013, de 17 de janeiro, operacionalizou aquela Uni-
dade, com efeitos a 1 de janeiro de 2012, procedendo a 
diversas alterações legislativas relevantes nesta matéria.

Uma vez criada organicamente a estrutura destinada 
a efetuar o acompanhamento tributário dos grandes con-
tribuintes e definidas as respetivas competências, foi 
publicada a Portaria n.º 107/2013, de 15 de março, que 
estabeleceu os critérios de seleção dos contribuintes cuja 
situação tributária deve ser acompanhada pela UGC, por-
taria que foi já objeto de alteração no ano de 2016 atra-
vés da Portaria n.º 130/2016, de 10 de maio, com vista à 
definição dos critérios de determinação dos contribuintes 
individuais a acompanhar por esta unidade, na sequência 
de alteração introduzida no Orçamento do Estado para o 
ano de 2016.

Com efeito, o artigo 173.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de 
março, veio alterar o artigo 68.º -B da Lei Geral Tributária, 
incluindo no cadastro da UGC as pessoas singulares de 
elevada relevância económica e fiscal, donde resulta a 
necessidade de criação de uma nova área de responsabi-
lidade com funções de acompanhamento e assistência ao 
cumprimento e de inspeção tributária.

O presente decreto -lei surge assim da necessidade de 
adequar a atual estrutura da UGC não só às competências 
e atribuições que já lhe eram adstritas anteriormente, 
mas também para fazer face às atribuições em matéria 
de justiça tributária e às resultantes do acompanhamento 
dos contribuintes singulares considerados de elevada 
relevância económica e fiscal, aumentando -se assim o 
número de lugares de diretor adjunto da UGC, de um 
para dois lugares.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à quinta alteração ao 
Decreto -Lei n.º 118/2011, de 15 de dezembro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 142/2012, de 11 de julho, 6/2013, 
de 17 de janeiro, e 51/2014, de 2 de abril, e pela Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, no sentido de aumen-
tar o número de lugares de diretor -adjunto da Unidade dos 
Grandes Contribuintes.

Artigo 2.º
Alteração ao anexo ao Decreto -Lei 

n.º 118/2011, de 15 de dezembro

O mapa a que se refere o artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 118/2011, de 15 de dezembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 142/2012, de 11 de julho, 6/2013, de 17 de ja-
neiro, e 51/2014, de 2 de abril, e pela Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, passa a ter redação constante do anexo 
ao presente decreto -lei e do qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25 de 
maio de 2017. — Mário José Gomes de Freitas Cente-
no — Mário José Gomes de Freitas Centeno.

Promulgado em 22 de junho de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 23 de junho de 2017.

Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, 
Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

 ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

«ANEXO

(mapa a que se refere o artigo 10.º) 

Qualificação Grau Designação do cargo Número
de lugares

Direção superior   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.º Diretor -geral   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2.º Subdiretor -geral   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
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Qualificação Grau Designação do cargo Número
de lugares

2.º Diretor do Centro de Estudos Fiscais e Aduaneiros   . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2.º Diretor da Unidade dos Grandes Contribuintes   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2.º Diretor de Finanças de Lisboa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2.º Diretor de Finanças do Porto   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Direção intermédia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.º Diretor de Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34
1.º Diretor de Finanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
1.º Diretor adjunto da Unidade dos Grandes Contribuintes . . . . . . . . . . . . . 2
1.º Diretor de Finanças adjunto   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
1.º Diretor de alfândega   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

 JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 79/2017
de 30 de junho

O Programa do XXI Governo Constitucional assumiu, 
entre os seus objetivos essenciais, para o relançamento 
da economia portuguesa e para a criação de emprego, 
a redução do elevado nível de endividamento e a me-
lhoria de condições para o investimento das empresas, 
nomeadamente através da eliminação ou mitigação dos 
constrangimentos com que estas atualmente se deparam 
no acesso ao financiamento por capitais próprios ou 
alheios. A definição destes objetivos tem subjacente 
o pressuposto de que o investimento empresarial deve 
assumir um papel preponderante para assegurar uma 
recuperação forte e sustentada do crescimento econó-
mico.

Tendo presente este entendimento, a Estrutura de Missão 
para a Capitalização de Empresas desenvolveu uma aná-
lise abrangente e transversal da economia e da realidade 
empresarial nacionais, com vista à conceção de medidas 
de apoio à capitalização das empresas, tendo identificado 
e apresentado ao Governo um conjunto de 131 medidas 
enquadradas em cinco eixos estratégicos de intervenção: 
Simplificação Administrativa e Enquadramento Sistémico, 
Fiscalidade, Reestruturação Empresarial, Alavancagem de 
Financiamento e Investimento e, por último, Dinamização 
do Mercado de Capitais.

Com base nos referidos eixos estratégicos de in-
tervenção, o Governo aprovou o Programa Capitali-
zar, através da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 42/2016, de 18 de agosto, enquanto programa estra-
tégico de apoio à capitalização das empresas, à retoma 
do investimento e ao relançamento da economia, com 
o objetivo de promover estruturas financeiras mais 
equilibradas, reduzindo os passivos das empresas eco-
nomicamente viáveis, ainda que com níveis excessivos 
de endividamento, bem como de melhorar as condições 
de acesso ao financiamento das micro, pequenas e mé-
dias empresas.

O Programa Capitalizar, ao serviço de um dos pilares do 
Programa Nacional de Reformas, prossegue os objetivos 
identificados, assentando nas cinco áreas estratégicas de 
intervenção já referidas.

O Ministério da Justiça foi identificado como responsá-
vel por uma das medidas do eixo da simplificação e pela 
maioria das medidas do eixo da reestruturação empresa-
rial, dado que as mesmas visam o aperfeiçoamento e o 

aumento da eficiência dos procedimentos de revitalização 
e de insolvência.

Em face deste quadro, estabeleceu -se como prioritário 
proceder a alterações ao Código das Sociedades Comer-
ciais e ao Código da Insolvência e da Recuperação de 
Empresas.

Procede -se à criação de um mecanismo simplificado de 
aumento do capital social por conversão de suprimentos, 
cuja eficácia fica dependente da não oposição expressa 
dos demais sócios.

Criaram -se ainda as condições para a implementação 
da Medida #157 do programa Simplex+, correspondente 
ao livro de atas eletrónico.

Apostou -se na credibilização do processo especial de 
revitalização (PER) enquanto instrumento de recuperação, 
reforçou -se a transparência e a credibilização do regime e 
desenhou -se um PER dirigido às empresas, sem abando-
nar o formato para as pessoas singulares não titulares de 
empresa ou comerciantes.

Procedeu -se à harmonização com o Código de Processo 
Civil e foi aproveitado o ensejo para proceder à adaptação 
ao Regulamento (UE) 2015/848 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 20 de maio de 2015, relativo aos processos 
de insolvência.

Implementaram -se as recomendações resultantes de 
avaliação efetuada no terreno do funcionamento de di-
versos institutos, com intervenções em áreas como a 
assembleia de credores nos processos de insolvência de 
pessoas singulares, prazo para o requerimento de abertura 
de incidente de qualificação da insolvência, a nomeação 
de administradores em casos de empresas em relação de 
grupo ou de domínio, grande complexidade ou em que a 
massa insolvente compreenda estabelecimento em funcio-
namento, bem como a sentença de verificação e graduação 
de créditos e a fase de liquidação do ativo.

Preparou -se a plenitude da tramitação eletrónica dos 
processos previstos no Código da Insolvência e da Re-
cuperação de Empresas, em complemento a outras me-
didas tecnológicas em desenvolvimento como a certidão 
judicial online, que constitui a medida #73 do Programa 
Simplex +.

Deste modo, no âmbito dos objetivos traçados para a 
área estratégica da reestruturação empresarial e em execu-
ção da Resolução do Conselho de Ministros n.º 42/2016, 
de 18 de agosto, que aprovou o Programa Capitalizar, 
importa proceder à alteração do Código das Sociedades 
Comerciais e do Código da Insolvência e da Recuperação 
de Empresas.

O presente decreto -lei foi submetido a consulta pública 
entre 17 de março e 14 de abril de 2017.


